
 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

CNPJ: 05.149.182/0001-80 

DEPARTAMENTO LICITAÇÕES 
 

End.: Rua Frei Daniel de Samarate, 128 

Centro - Santarém Novo - PA 
CEP: 68720-000 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02809001/22 CONCORRÊNCIA Nº 002/2022-PMSN   PROCESSO 

DE LICITAÇÃO Nº 3/2022-041001 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

 

Razão Social: _______________________________________________________________ 

 

CNPJ:             _______________________________________________________________ 

 

Endereço:       _______________________________________________________________ 

 

E-mail:           _______________________________________________________________ 

 

Cidade: ______________________ Estado:________________ CEP: __________________ 

 

Telefone:_____________________ Celular: ________________ 

 

Pessoa para contado: _________________________________________________________ 

 

 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local/data: __________________, ___ de _____________ de______ 

 

_____________________________________ 

Assinatura 

 

 

Senhor(a) Licitante,  
 

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Santarém Novo e as empresas licitantes, solicito aos 

interessados o preenchimento do recibo de retirada do edital, remetendo-o à Comissão permanente de licitação – 

CPL por meio do e-mail: pmsn.licita@gmail.com. O encaminhamento deste recibo, antes da abertura da sessão, 

garante a empresa à comunicação futura, em caso de alteração de datadas ou no conteúdo do Edital. 

 

Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações 

adicionais sobre a presente licitação, será repassada a todos os licitantes que nos remeteram o presente recibo, 

ressaltando também que a não remessa exime o Presidente de qualquer responsabilidade acima mencionadas. 
 

 

Santarém Novo/Pa, 22 de novembro de 2022. 

 

 

 

_____________________________________ 

MARCELLA DE ARAUJO SOUZA 

Presidente CPL 

 

 

mailto:licitapmpp@gmail.com
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EDITAL RETIFICADO 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2022-PMSN 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02809001/22 

PROCESSO LICITATORIO Nº 3/2023-041001 
 

 

O Município de Santarém Novo, inscrito no CNPJ sob o nº 05.149.182/0001-80, através da Comissão permanente 

de licitação do Município de Santarém Novo, designada pela Portaria nº093/2021-GAB/PMSN de 06/12/2021, 

publicada no Quadro de Aviso da Prefeitura Municipal no dia 10/12/2021, torna público, para conhecimento dos 

interessados que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, e do tipo MENOR PREÇO, na data, 

horário e local indicados abaixo, nos termos do presente Edital e seus Anexos, em estrita conformidade com a Lei 

8.666, de 21/6/93 e alterações posteriores, no que couber o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 

cujo regime de execução é do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” para a contratação de Empresa Capacitada em 

Serviço de Engenharia descrita no Item 1–DO OBJETO e anexo I. A presente Licitação é regida pela Lei Federal 

nº 8.666/93 e com as alterações decorrentes. 

 

1 - DO OBJETO  

 

01.1- Obtenção de proposta mais vantajosa para a administração, relativa a contratação de pessoa jurídica para 

execução indireta, por meio de empreitada global de mão de obra, materiais, equipamentos e ferramental 

necessários para CONSTRUÇAO DE ESCOLA NOVA SANTARÉM NOVO, através do Termo de 

Compromisso Nº 4018716, firmado entre a Prefeitura e o FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FNDE, conforme projetos, memoriais descritivos, e de acordo com 

o presente edital e seus anexos. 

 

DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 21 de dezembro de 2022.  

HORÁRIO: 09:00 (09 horas e 00 minutos – horário de Brasília)  

ENDEREÇO: Rua Frei Daniel de Samarate, n º 128 (complexo administrativo) – CEP 68.720-000 

BAIRRO: Centro 

MUNICÍPIO: Santarém Novo/PA  

CREDENCIAMENTO: Das 09:00hs às 09:15hs. 

 

01.3- Os projetos, cronogramas de execução e memoriais descritivos deverão ser retirados junto à Comissão de 

Licitação pela empresa interessada e livremente pelo site do TCM-PA/GEO-OBRAS 

(http://geoobras.tcm.pa.gov.br/Cidadao) e site da Prefeitura Municipal de Santarém Novo: 

(https://santaremnovo.pa.gov.br/). 
 

01.4 - A licitante deverá habilitar-se, obrigatoriamente, previamente por cadastramento na Prefeitura Municipal 

de Santarém Novo - Estado do Pará, junto à Comissão permanente de licitação até o terceiro dia útil anterior à 

data marcada para a abertura dos envelopes "Documentação" e "Propostas”. 

 

2 – DO VALOR / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 - O valor estimado para a execução do objeto é de R$ 7.129.681,01 (sete milhões, cento e vinte e nove mil, 

seiscentos e oitenta e um reais e um centavos) orçado pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal. 

 

2.2 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos próprios e/ou de Convênios com esta 

Municipalidade deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

 

Unidade Gestora: 06 – Fundo Mun.  De Educação  –  FME 

12 361 0426 1.031 Construção, Adequação e Ampliação de Escolas Ensino Fundamental – FNDE;  

http://geoobras.tcm.pa.gov.br/Cidadao
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Elementos de Despesa: 4.4.90.51.00 –  Obras e instalações; 

Subelemento: 4.4.90.51.99 – Outras Obras e instalações. 

 

3 – DOS PRAZOS 

 

3.1 – O prazo de execução do objeto desta licitação será de 365 dias (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, 

contados da assinatura da Ordem de Serviços ou da Autorização para início dos serviços. 

 

4 - DA PROPOSTA    

 

4.1 - Os envelopes da Documentação e Proposta de Preços serão recebidos até às 09:00hs do dia 21/12/2022, pela 

Comissão permanente de licitação, do Município de Santarém Novo, nomeada pelo pela Portaria nº 093/2021-

GAB/PMSN, na sala de reunião do complexo administrativo da Prefeitura Municipal de Santarém Novo, situada 

na cidade de Santarém Novo, Rua Frei Daniel de Samarate, nº128 (complexo administrativo)– Centro, sendo que 

as referidas propostas deverão ser entregues de forma tempestiva junto a Comissão de Licitação. 

 

4.2 – As informações sobre a presente licitação poderão ser solicitadas pessoalmente no endereço indicado no 

item 4.1 deste Edital, das 9 às 12 horas, até 72 (setenta e duas) horas anterior à data de abertura. 

 

4.3 – Os esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal só poderão ser prestados mediante solicitação por 

escrito até 72 (setenta e duas) horas antes da data marcada para a entrega dos envelopes “A” e “B”. 

 

4.4 – A Comissão receberá as questões, a qual responderá formulada, e a Comissão permanente de licitação 

enviará a resposta através de E-MAIL, dirigido a todos os interessados que tenham retirado o Edital e seus anexos, 

apresentando a pergunta formulada e sua respectiva resposta, antes da data marcada para a entrega dos envelopes. 

 

5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO. 

 

5.1 – Poderá participar da presente licitação toda e qualquer empresa que demonstre condições técnicas 

para a realização dos serviços constantes deste Edital e seus anexos, devendo constar no seu objeto social 

atividade compatível com o objeto da licitação, bem como atender todas as exigências legais e condições 

estabelecidas neste ato convocatório: 

 

5.1.1 - Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para 

habilitação, e 

a) que todos os interessados estejam devidamente cadastrados na Prefeitura Municipal de Santarém 

Novo/PA ou não cadastrado, que atender a todas as condições exigidas no edital. 

 

5.1.2 - Não esteja sob falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 

entre si. 

 

5.1.3 - Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com 

suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Federal. 

 

5.2 - Quando da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão ser adotados os 

critérios estabelecidos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e atualizada pela Lei 

Complementar nº 147/2014. 
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5.3 - Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 

5.3.1 - Servidor ou dirigente de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, 

bem assim, a empresa da qual tal, servidor ou dirigente seja, sócio, dirigente ou responsável técnico. 

5.3.2 - Estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração Pública Federal, 

Estadual e Municipal; 

 

5.3.3 - Empresa associada ou que tenha sido associada ao Consultor ou qualquer outra entidade que 

tenha elaborado o Projeto Básico; 

 

5.4 - A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 

de preços, independente do resultado do procedimento licitatório; 

 

5.5 - Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 

ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe 

em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão 

rejeitadas pela Comissão Especial de Licitação; 

 

5.5.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 

comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

5.6 - Nenhuma empresa ou instituição vinculada à entidade licitante será elegível para participar deste 

processo licitatório. 

 

5.7 - Não será admitida nesta licitação a participação de: 

 

a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; baseado no artigo 33 da Lei n.º 8.666/93, entende-se 

que a vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não 

limitará a competitividade neste CERTAME. 

b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

c) Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados, 

Municípios ou Distrito Federal; 

d) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

e) Autor do projeto de engenharia, pessoa física ou empresa da qual dito autor seja dirigente, 

gerente, acionista ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

f) Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito de voto ou controladores, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto, responsáveis técnicos ou sub-contratados, haja 

alguém que seja servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data da publicação desta licitação; 

g) Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento (Acórdão nº 607/2011- 

Plenário, TC-002.128/2008-1, rel. Min-Subst. André Luís Carvalho, 16.03.2011); 

h) Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” e inciso 

II, alínea “a” da Constituição Federal (Acórdão nº 1793/2011-Plenário, TC-011.643/2010-2, rel. 

Min. Valmir Campelo, 06.07.2011). 
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5.8 – O processo de habilitação obedecerá às disposições contidas no art. 27 e seguintes da Lei nº. 

8.666/93, observadas as alterações determinadas pelo inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. 
 

 

“ENVELOPE A” – DOCUMENTAÇÃO” 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02809001/22/ 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3/2022-041001 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL) 

 

 

“ENVELOPE B” – PROPOSTA” 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 02809001/22 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3/2022-041001 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL) 

5.9 – A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA DE PREÇOS 

no envelope da DOCUMENTAÇÃO, ou vice-versa, acarretará a exclusão sumária da licitante no certame. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 
6.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá 

identificar-se junto ao Presidente, apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e 

comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para representar e para a prática dos demais atos 

inerentes ao certame. 
 

6.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário: 
 

6.2.1 - A. Procuração, através de outorga por instrumento público ou particular; neste último caso, com firma 

reconhecida em cartório. Tanto o instrumento público como o particular deverão conter menção expressa de que 

lhe confere amplos poderes, inclusive para representar, assinar, para recebimento de intimações e notificações, 

desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame ou tomar qualquer decisão em 

nome da licitante. 

 

6.2.1 - B. Carta de Credenciamento com Assinatura reconhecida. (Anexo II) 

Obs. Este documento não exime a apresentação do item (6.2.1-A) Caso o contrato social ou estatuto 

determinem que mais de uma pessoa deva assinar os documentos oficiais de transferência de poderes a terceiros, 

a falta de qualquer uma das assinaturas invalida o documento para os fins desse procedimento licitatório. 

 

6.2.2. Cópia da cédula de Identidade do representante. 
 

6.2.3. Cartão de CNPJ. 
 

6.2.4. Cópia do ato constitutivo da empresa e alterações se houver para identificação daquele que outorgou os 

poderes ao seu representante. 

 

6.2.5. Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa e sócios se houver. 

 

6.2.6. Cópia do Enquadramento de ME/EPP emitido pela JUNTA COMERCIAL. 
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6.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário: 

 

6.3.1. Cartão de CNPJ. 
 

6.3.2. Cópia do ato constitutivo da empresa e alterações se houver. 
 

6.3.3. Cópia da cédula de identidade do proprietário e sócios se houver. 

 

6.3.4. Cópia do enquadramento de ME/EPP emitido pela JUCEPA. 
 

6.4. Os documentos mencionados nos Itens anteriores, inclusive o documento de identificação do 

representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, 

acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela comissão permanente de licitação da 

tomada, conforme estabelecido no item 6.4.1. 

 
6.4.1. O Presidente e membros só autenticará documentos com o confere com original da CPL até 48 horas 
antecedentes a abertura do certame, os interessados terão que apresentar documentação original e fotocópia 
simples para devida autenticação. 

 

6.6. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
 

6.7. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente credenciado, ainda 

que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por caso fortuito ou força maior. 

 

6.8. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 6.2. e 6.3., não implicará a exclusão da 

empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar, de declarar a intenção de 

interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recurso e demais fases do procedimento licitatório. 

 

6.9. Os documentos de credenciamento deverão ser entregues no início da sessão separadamente de qualquer 

envelope, preferencialmente em pasta com grampo e numeradas sequencialmente. Assim que solicitado pelo 

presidente da CPL. 

 

7 - OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE A) 

 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o Presidente poderá 

verificar o eventual descumprimento das condições de participação, permanentemente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

7.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.2. Constatada a existência de sanção, o Presidente reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

7.2. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação do licitante será 

verificada. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

7.2.2. As cópias não autenticadas deverão ser apresentadas com os respectivos originais para autenticação pelo 

Presidente ou pela Comissão Permanente de Licitação respeitando o item 6.4.1. 

 

7.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

 

7.4. Para habilitação deverão as licitantes apresentar os documentos abaixo relacionados, no envelope A – 

Documentos de Habilitação, em uma única via, em original ou cópias devidamente autenticadas: 

 

I – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

b) No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de cópia de documento pessoal comprobatório de seus administradores (os documentos aqui 

referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva); 

 

c) No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

d) No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional 

de Registro do Comércio - DNRC; 

 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

f) A licitante deve apresentar declaração (modelo anexo), de que não utiliza menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7° da Constituição Federal. 

 
 

II – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda, com emissão 

não superior a 90 (noventa) dias, juntamente com o seu QSA (Quadro de Sócios Administradores); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo a sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual e Ficha de Inscrição Cadastral – FIC; 

 

c) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal e prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social (CND), demonstrando situação regular no cumprimento quanto à Dívida Ativa da 

União e dos encargos sociais instituídos por lei, conforme portaria da RFB/PGFN nº 1.751, de 
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02.10.2014, com vigência a partir de 03.11.2014, fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional, vigente na data de abertura desta licitação, emitida pelo site (www.receita.fazenda.gov.br). 

 

d) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as certidões emitidas pela Secretaria 

de Estado da Fazenda, sendo as negativas de Natureza Tributária e a de Natureza Não Tributaria emitidas 

no site da SEFA – Secretaria de Estado da Fazenda, emitidas pelo site (www.app.sefa.pa.gov.br). 

 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – através da Certidão Negativa de Tributos Municipais, 

emitida pela Secretaria de Finanças do Município, da sede da empresa; 

 

f) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio do CRF – 

Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitido no site 

(www.caixa.gov.br). 

 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de 

abril de 2011), emitida pelo site (www.tst.jus.br), acompanhado da Certidão Negativa Trabalhista de 

Controle de Processos de Multas e Recursos, conforme artigo 103, § 2º da Portaria MTP n° 667/2021 e 

certidão de ações trabalhistas do estado da sede da licitante, em nome da licitante e dos sócios, com 

validade prevista na certidão, ou caso esta não conste, com data de emissão não superior a sessenta dias, 

todas em nome da pessoa jurídica. 
 

h) Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 

j) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 5 (cinco), cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que a Licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 
 

k) Para fazer uso dos benefícios da LC Nº 123/2006 alterada pela LC Nº 147/2014, as microempresas 

(ME´s) e empresas de pequeno porte (EPP´s), deverão apresentar toda a documentação listada na parte 

deste edital identificada como DA HABILITAÇÃO, mesmo que apresentem alguma restrição. 
 
III – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

7.5 - Prova de inscrição, registro e quitação das anuidades da pessoa jurídica e dos responsáveis técnicos, junto à 

entidade profissional competente – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA, Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo CAU, do estado da sede da licitante, com todos os dados cadastrais devidamente 

atualizados, válida na data da apresentação da proposta; 

 

a) A documentação de que trata a presente alínea deverá conter o “visto” do CREA/CAU local, caso a mesma 

tenha sido emitida por CREA/CAU de outra região; 

 

- Capacitação Técnico-operacional do Licitante; 

 

- Capacitação Técnico-profissional do responsável técnico;  

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.app.sefa.pa.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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b) Não será conhecido e nem considerado válido o atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por 

empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, sendo considerado como empresa 

pertencente ao mesmo grupo a controlada pela proponente, a empresa controladora da proponente ou que tenha 

uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da empresa proponente. 

 

7.6 - A comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, com vínculo empregatício, na data de abertura 

das propostas, profissional (ais) de nível superior ou outro (s) reconhecido (s) pelo CREA/CAU, detentor(es) de 

atestado (s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado (s) no CREA/CAU da região onde os serviços 

foram executados, acompanhado (s) da (s) respectiva(s) certidão (ões) de profissional (ais), executado para órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do distrito federal ou 

ainda, para empresas de direito privado, serviços de Construção, reforma ou conclusão de edificações especifica 

ou similar a licitada. 

 

7.7 - O detentor da Certidão de Acervo Técnico – CAT deverá, obrigatoriamente, ser um dos responsáveis técnicos 

indicados na Relação de Equipe Técnica de Trabalho. 

 

7.8 - No caso de o responsável técnico não constar na relação de responsáveis técnicos junto ao CREA/CAU, o 

acervo do profissional será aceito, desde que o licitante demonstre que este profissional pertence ao quadro 

permanente da empresa através de um dos seguintes documentos: 

 

7.9 - O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da “Ficha ou Livro de Registro de 

Empregado” registrada no órgão regional competente do Ministério do Trabalho e Emprego, ou cópia da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social –CTPS; ou pela Certidão de Registro da Licitante no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, se nela constar o nome do 

profissional indicado. 

 

7.10 - O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato Social; 

 

7.11 - Qualquer das outras modalidades que demonstrem o vínculo empregatício. 

Parágrafo Único -Fica estabelecido que para o cumprimento de que trata a alínea 5.5, não serão aceitos mero 

Contrato Particular de Prestação de Serviços, feitos com profissionais, uma vez que, tal situação não configura o 

mesmo como sendo do “quadro permanente” da empresa.  

 

7.12 - É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de um Licitante, fato este que inabilitará 

todos os envolvidos. 

 

7.13 -O Licitante deverá destacar, no (s) Atestado (s) e Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT apresentado (s), 

através de grifos, os serviços atestados e os respectivos quantitativos, que atendem as exigências do presente 

edital, somente serão aceitos com as respectivas certidões do CREA/CAU. 

 

7.14 - Quando a Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA/CAU não explicitar com clareza os serviços 

objeto do Acervo Técnico, esta certidão deverá vir acompanhada do seu respectivo atestado de execução, emitido 

pelo Contratante do profissional responsável pelo serviço executado devidamente registrado no CREA/CAU. 

 

7.15 - Deverão constar das Certidões de Acervo Técnico ou dos Atestados de Execução, em destaque, os seguintes 

dados: data de início e término da obra, local de execução, nome do Contratante e da Contratada, nomes dos 

responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, descrição da obra e dos 

quantitativos executados. 

 

7.16 - Os atestados deverão atender a todas as características citadas no objeto licitado, caso contrário não serão 

considerados pela CPL. 

 

7.17 - Relação nominal da equipe mínima de trabalho do Licitante, com compromisso de participação do pessoal 

técnico qualificado conforme atribuições profissionais discriminadas abaixo, no qual os profissionais indicados 
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pelo Licitante, para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, declarem que participarão a serviço 

do Licitante, das obras objeto desta licitação, conforme Relação de Equipe Técnica, admitindo-se no decorrer da 

obra a substituição destes profissionais por outros de experiência equivalente ou superior, com apresentação da 

Certidão de Acervo Técnico-CAT do novo profissional, atendidas as exigências anteriores quanto a capacitação 

técnico-profissional desde que aprovada pela Contratante: 

 

a) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto. 

 

- Apresentar declaração das instalações provisórias no local onde será executada a obra, por exemplo: Almoxarife, 

Depósito de materiais, Sanitários, Escritórios, etc;  

 

- Indicação do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis, para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos;  

b) A licitante deverá INDICAR e DECLARAR que os maquinários e equipamentos, estarão disponíveis para 

serem utilizados na execução do objeto licitado;  

- Apresentar DECLARAÇÃO expressa que se compromete a atender as determinações da Contratante, no prazo 

máximo de 24(vinte e quatro) horas, e de que prestará toda assistência e colaborações necessárias ao atendimento 

à fiscalização das obras. 

- Apresentar ATESTADO de que a Licitante visitou o local das obras, recebeu todos os documentos constantes 

do Edital, e tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações, objeto da licitação, inteirando-se das condições técnicas e da complexidade dos mesmos. 

7.18 - A Visita Técnica acima mencionada será do dia 16/11/2022 ao dia 22/11/2022 das 09:00 às 12:00 no Prédio 

do complexo administrativo da Prefeitura Municipal de Santarém Novo que disponibilizará profissional para 

acompanhamento até local da Obra e/ou serviço, previamente agendada, com a obrigatoriedade da presença do 

Engenheiro Civil, e/ou Arquiteto com suas credenciais registrado no CREA/CAU. 

7.18.1. Comprovação de que é adimplente com o município com a prestação de serviços do objeto, através de 

uma declaração fornecida pela Secretário Municipal de Obras do Município de Santarém Novo/PA.  

 

7.19 - Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros; 

 

7.20 – Comprovação da CAPACITACAO TECNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra, que demonstre a anotação de responsabilidade técnica - art ou o registro de 

responsabilidade técnica - rrt, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 

relevância para fins deste edital. 

 

7.20.1. Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica operacional, expedida(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando a Licitante ter executado serviços compatíveis com o objeto 

da licitação, contemplando, no mínimo as seguintes características: 

- Telha metálica termo acústica trapezoidal (ou similar); 

- Estrutura treliça de cobertura, tipo fink, com ligações soldadas; 

- Concreto, classe de resistência  Fck 30MPA. 

 

7.21 - O Licitante deverá apresentar o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP). 

 
 

IV – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA 
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7.22. Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

até 90 (noventa) dias anteriores à abertura da licitação. As proponentes sediadas em outros Estados da Federação, 

devem apresentar juntamente com a Certidão Negativa exigida declaração passada pelo foro de sua sede indicando 

quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falência e concordatas em seu 

município. 

 

7.23. Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações de Falências e Recuperações Judiciais) 

originária do site www.tjdft.jus.br, A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993; 

em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa; 

 

7.24. Certidão indicativa dos cartórios de protesto e letras da sede/jurisdição da licitante, com data dos últimos 30 

(trinta) dias ou com prazo de validade expresso na mesma, juntamente com a(s) certidão(ões) negativa(s) de 

protesto da sede/jurisdição da licitante;      

 

7.25. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos 

requeridos no presente edital e seus anexos. Ressalta-se inda que a única hipótese a se aceitar protocolos de 

solicitação de documentos é quando a pendência for generalizada, caso alguma empresa consiga apresentar a 

documentação, a hipótese acima será descartada e a licitante desabilitada. 

 

7.26. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, com os termos de abertura e encerramento, devidamente registrados na 

JUCEPA, assinado pelo contador responsável e pelo proprietário da empresa, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

conforme índices descritos a seguir, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta (Artigo 31, inciso I, da Lei nº 8.666, de 

21.06.93): 

 

a) Apresentar junto ao Balanço o Certificado de Regularidade Profissional – CRP (Decore eletrônico), 

Certidão de Habilitação Profissional e Certidão Negativa de Débitos - CND, do responsável pelas 

informações contidas no Balanço Patrimonial da época do seu registro ou atualizada, certidão emitida 

pela internet, conforme modelo da Resolução CFC nº 1.637/2021; 

 

b) Termo de abertura e encerramento registrados na Junta comercial ou órgão equivalente, extraído do 

livro diário. 

 

c) os valores lançados no balanço e DRE devem ser compatíveis entre si, assim como os cálculos dos 

índices solicitados neste item; 

 

d) A licitante deverá apresentar junto ao balanço a Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido (DMPL); 

Obs: A obrigatoriedade de elaborar as demonstrações contábeis está contida na legislação do Imposto 

sobre a Renda no artigo 274 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999), na legislação societária no artigo 

176, I a V, da Lei nº 6.404/1976, nas normas do Conselho Federal de Contabilidade na Resolução CFC 

nº 1.185/2009 (NBC TG 26 R5), alterada pela Resolução CFC nº 1.376/2011, e na Deliberação CVM nº 

676/2011. As demonstrações contábeis devem ser complementadas por Notas Explicativas e outros 

quadros analíticos necessários para o esclarecimento da situação patrimonial e do resultado do exercício 

(artigo 176, § 4º, da Lei nº 6404/1976) e as políticas contábeis significativas e outras informações 

elucidativas (NBC TG 26 R5, item 10, letra ‘e’). 
 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/guia/pl.htm
http://www.portaldecontabilidade.com.br/guia/pl.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3000.htm#art274
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404consol.htm#art176
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404consol.htm#art176
http://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/Res_1185.pdf
http://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/Res_1185.pdf
http://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/Res_1376.pdf
http://www.cvm.gov.br/legislacao/deliberacoes/deli0600/deli676.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/deliberacoes/deli0600/deli676.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404consol.htm#art176
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e) A real situação financeira do proponente poderá ser verificada com base nos Índices de Liquidez Geral, 

Liquidez Corrente, Solvência e Endividamento, demonstrados por memória de cálculo, através da apresentação 

dos cálculos abaixo, por profissional competente: 

 

- Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG= > 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

- Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 

Ativo Circulante 
LC 
=   > 1,00 

Passivo Circulante 

- Índice de Solvência Geral (ISG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 

Ativo Total 

SG= > 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

-Índice de Endividamento Geral (IEG) não superior a 0,40 (quarenta centésimos), obtido pela fórmula:  

PC + PELP 

EG=-------------------------------- = 0,40 

AT 

Onde: 

AC–Ativo Circulante   

RLP–Realizável a Longo Prazo  

PC–Passivo Circulante  

PNC- Passivo Não Circulante 

ELP–Exigível a Longo Prazo  

PELP- Passivo Exigível a Longo Prazo 

AT– Ativo Total 

 

Observações: Só serão habilitadas as empresas cujos índices atenderem aos critérios mínimos acima 

estabelecidos; 

 

7.27. Para sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em cópia autenticada da publicação do balanço 

em diário oficial ou jornal de grande circulação da sede da licitante. Todas as publicações ordenadas na lei nº 

6.404/76 deverão ser arquivadas no Registro Público de Empresas Mercantis, na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante; 

 

7.28. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenha balanço final de exercício, 

deverão apresentar balanço de abertura e/ou demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e 

patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, sendo isenta a apresentação da capacidade financeira 

da empresa; 

 

7.29. A data de emissão das Certidões requeridas neste edital não poderá ser superior a 30 (trinta) dias da data de 

abertura do certame (somente para as certidões que não possuem prazo de validade). 
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7.30. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Comissão perante o site 

correspondente. 

 

7.31. Se a documentação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus anexos, o Presidente considerará a Proponente inabilitada.  

 

7.32. Comprovação de Caução de Garantia  de  Participação no valor de R$ 71.296,81 (setenta e um mil, 

duzentos e noventa e seis reais e oitenta e um centavos), relativo a 1,0 % (um por cento) do valor da Obra, 

realizada  até  48 (quarenta e oito) horas após a apresentação da documentação e propostas, junto à Tesouraria da 

Prefeitura Municipal de Santarém Novo, válida por período não inferior a 180 (cento e oitenta) dias, contados a 

partir da data prevista neste edital para recebimentos dos envelopes de documentação e propostas de preços, sendo 

a mesma liberada após a adjudicação e contratação do objeto da licitação. Serão aceitas as seguintes modalidades 

de garantia: 

7.32.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO - a licitante fará a comprovação mediante a apresentação de depósito, em 

dinheiro, em Documento de Arrecadação Municipal – DAM, em nome da Prefeitura Municipal de Santarém Novo, 

referente a Tomada de Preços nº 005/2021-PMSN. 

7.32.2. CAUÇÃO EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA – a garantia deverá vir acompanhada, 

obrigatoriamente, das seguintes comprovações: 

7.32.2.1. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no balanço 

patrimonial da licitante; 

7.32.2.2. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando 

a correção atualizada monetariamente do título, o seu valor será obtido considerando a cotação vigente do terceiro 

dia útil anterior à data para recebimento dos envelopes. 

7.32.2.3. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob 

nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.  

7.32.2.4. Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante, a Prefeitura Municipal de Santarém Novo se 

reserva o direito de averiguar a sua autenticidade, em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer 

denúncia ao Ministério Público. 

7.33. FIANÇA BANCÁRIA – A licitante entregará o documento original fornecido pela instituição que a 

concedeu, no qual constará:  

7.33.1 - Beneficiário:  Prefeitura Municipal de Santarém Novo. 

7.33.2 – Objeto: Garantia de Participação na Concorrência Pública n° 002/2022-PMSN. 

7.33.3 – Valor: R$ 71.296,81 (setenta e um mil, duzentos e noventa e seis reais e oitenta e um 

centavos). 

7.33.4 – Prazo de validade: 180 (cento e oitenta) dias. 

7.33.5 – Que a liberação será feita mediante a devolução pela Prefeitura Municipal de Santarém Novo do 

documento original ou, automaticamente, após decorrido o prazo de validade da carta. 

7.34. SEGURO-GARANTIA – através de apólice em nome da Prefeitura Municipal de Santarém Novo, com 

validade mínima de 180 (cento e oitenta).  

 

7.35. DECLARAÇÃO da licitante, em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do Art.7º da Constituição 

Federal, que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e de 

qualquer trabalho com menor de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz, conforme anexo II-D. 

 

7.36. DECLARAÇÃO da licitante, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando 

for o caso, firmada por contador e responsável legal da licitante, para se utilizar dos benefícios previstos nos art. 

42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006 – Lei Geral da Microempresa, conforme anexo III-A. 
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7.37. Prova de inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de 

Santarém Novo, através de Certificado de Registro Cadastral – CRC. 

 

7.38. A licitante que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências, estará inabilitada 

a prosseguir no processo licitatório. 

 

7.39. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou a declaração comprovando esta condição, 

tendo sido declarada vencedora do certame, e havendo alguma restrição na sua comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista, será lhe assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, desde que seja requerido 

pelo interessado, de forma motivada, e aceito pela Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa, para a comprovação da habilitação e a respectiva contratação. 

 

7.39.1.  A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação.  

 

7.40.  A Comissão de Licitação autenticará cópias de documentos exigidos neste edital.  

 

7.40.1. A Comissão poderá solicitar originais de documentos já autenticados, para fins de verificação, sendo a 

licitante obrigada a apresentá-los no horário das 09:00 às 12:00, até o dia útil imediatamente anterior à data fixada 

para o recebimento dos envelopes. 

 

7.41. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, é facultado a Comissão fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, 

para a apresentação de documentação escoimada nas causas que provocaram a inabilitação. 

 

7.42. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos neste Edital e seus Anexos. 

 

8 - DA DISPOSIÇÃO REFERENTE A DOCUMENTAÇÃO  

 
8.1 – Todos os documentos devem ser impressos em sistema eletrônico de processamento de dados, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, com o endereço da proponente, que deverão ser rubricados pela Comissão de Licitação. 

 

8.2 – Fica entendido que no projeto, todos os memoriais descritivos, especificações, orçamento e todo e qualquer 

documento que servir de base para a execução da obra e elaboração da Proposta de Preços, são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se omita em um ou em outro, será válido. 

 

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ENVELOPE “B” 

 

9.1 – No envelope “B”, a Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via contendo os seguintes 

documentos abaixo discriminados: 

 

a) Carta de apresentação da proposta, datada, com validade de 60 (sessenta) dias corridos a partira data da abertura, 

em papel timbrado, devidamente rubricada e assinada pelo seu representante legal, consignando o valor total da 

obra com valores em Moeda Corrente nacional e prazo de execução. 

 

b) Declaração expressa de que no preço global proposto estão incluídas todas as despesas concernentes à execução 

das obras e/ou serviços projetados e especificados com o fornecimento de materiais e mão de obra necessários 

para os projetos constantes das especificações, encargos sociais, taxas, impostos, ferramental, equipamentos, 
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assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, licenças inerentes a Permanente idade e tributos, e tudo mais 

necessário a perfeita e cabal execução dos serviços, conforme  anexo I . 

 

c) Orçamento discriminado onde constará quantidades, unidades, preços unitários de mão de obra, unitário de 

material, total do sub-item, total do item e total geral dos serviços. 

 

d) Cronograma físico financeiro de etapas de pagamentos mensais cujas partes físicas servirão como cronograma 

de pagamento. Não será aceita a inclusão de pagamento antecipado ou pagamentos superiores aos valores a serem 

executados, não podendo haver parcelamento inferior a 30 (trinta) dias ou mês sem faturamento. 

 

e) DECLARAÇÃO do prazo de garantia de, no mínimo, 01 (um) ano para os serviços contratados que deverá 

correr a partir da data do RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO, pelo Setor de Engenharia desta 

Prefeitura. 

 

f) A proposta após aberta será irretratável e à proponente inadimplente serão aplicados pelo município, as 

penalidades previstas no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93, e com as alterações decorrentes. 

 

g) O orçamento e cronograma poderão ser apresentados em formulário próprio devidamente destacado, devendo 

ser rubricado, assinado e datado pelo representante legal e pelo responsável técnico da Empresa. 

 

10 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO  

 

10.1 – As empresas que fizerem uso do direito de acompanhar as fases da Licitação, deverão fazê-lo pessoalmente, 

por seu proprietário ou sócio, ou através de representante legal, nomeado através de instrumento de procuração 

com a assinatura devidamente reconhecida em Cartório, o qual deverá ser apresentado pelo representante antes 

da abertura dos trabalhos. 

 

10.2 – Promulgado o resultado final da fase de habilitação, a Comissão permanente de licitação procederá à 

abertura dos envelopes “B” (proposta), que será na mesma data e local, previsto no item 03.1, se todas as licitantes, 

habilitadas ou não, desistirem da faculdade de interposição de recurso de modo expresso mediante registro da 

circunstância em ata. 

 

10.3 – No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que 

atenda às características contidas no Edital e de acordo com o artigo 1º da Lei Federal nº 8.883, de 

08/6/94 e Lei Federal nº 9.648, de 27/5/98, que altera o Art. 48, Inciso II da Lei Federal nº 8.666, de 

21/6/93. 

 
10.4 – Os envelopes contendo as propostas das participantes inabilitadas serão devolvidos, ainda lacrados, 

diretamente, ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de habilitação. 

 

10.5 – Aberto os envelopes “B”, contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelas licitantes 

presentes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidades, vícios ou 

defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atendam as especificações do Edital ou contenham preços 

excessivos ou manifestadamente inexequíveis. 

 

10.6 – A Comissão de Licitação reserva-se o direito de realizar qualquer momento, por si ou através de assessoria 

técnica, diligências no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelas licitantes, nela compreendida 

a veracidade em circunstâncias pertinentes. 

 

10.7 – Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que não atendam às exigências deste Edital e seus anexos, bem 

como aquelas que ultrapassarem o valor máximo admitido para esta licitação, sendo este fixado em R$ 

7.129.681,01 (sete milhões, cento e vinte e nove mil, seiscentos e oitenta e um reais e um centavos). Ou com 
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preço manifestamente inexequível, como também as licitantes consideradas impedidas e/ou inidôneas e que 

estiverem em regime de falência ou concordata. 

 

10.8 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis às 

licitantes, para apresentação de outras propostas, escoimadas das causas acima referidas. 

 

10.9 – Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas na primeira 

classificação, a decisão será por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

observado o parágrafo 2º, do artigo 3º e parágrafo 2º do artigo 45, da Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93, com as 

alterações. 

 

10.10 – Os serviços dessa Concorrência Pública serão adjudicados na totalidade à licitante cuja proposta seja 

considerada vencedora. 

 

10.11 - A licitante vencedora, uma vez notificada, que se recusar a assinar o contrato, aceitar ou retirar 

injustificadamente o instrumento equivalente, no prazo de 05 dias úteis a contar da notificação, incorrerá na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/1993. Neste 

caso, a Administração poderá convocar a empresa que imediatamente a suceder na classificação e assim 

sucessivamente; 

 

10.12. O licitante remanescente, na hipótese da ocorrência acima citada, será convocado para assinar o contrato 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o ato convocatório. 
 

10.13. Se decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas sem que haja convocação para a 

celebração de contrato, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos 

 

10.14 – As licitantes desclassificadas pela regra geral (cláusula 8.7), ou desclassificadas por sorteio na hipótese 

de empate em face da igualdade de condições (cláusula 8.9), terão assegurado o direito ao ressarcimento da caução 

em dinheiro na hipótese de se terem utilizado desta modalidade de garantia de participação. 

 

11 - OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

11.1 – Após cada fase da licitação, os autos do processo ficam automaticamente com vistas aos interessados pelo 

prazo necessário à interposição de recursos. 

 

11.2 – É admissível recurso em qualquer fase da Licitação e das obrigações dela decorrentes, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data da lavratura da ata, de acordo com o que dispõe o artigo 109 da Lei Federal nº 

8.666, de 21/6/93, com as alterações. 

 

11.3 – Os recursos referentes à habilitação, à inabilitação e ao julgamento das propostas terão efeito suspensivo, 

não o tendo nos demais casos. 

 

11.4 – Os recursos serão dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão permanente de licitação, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse prazo, encaminhá-lo a o Prefeito, 

devidamente informados para apreciação e decisão no mesmo prazo. Estes deverão ser protocolados na Prefeitura. 

 
12 - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

12.1 - A contratada deverá apresentar, às suas expensas, a garantia de cumprimento das obrigações contratuais, 

representada por apólice de seguro-garantia ou carta de fiança bancária, contratada no Brasil, equivalente a 5% 

(cinco por cento) do valor total contratual, conforme disposto na Minuta de Contrato, Anexo IV. 

 

13 - DO CONTRATO 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

CNPJ: 05.149.182/0001-80 

DEPARTAMENTO LICITAÇÕES 
 

End.: Rua Frei Daniel de Samarate, 128 

Centro - Santarém Novo - PA 
CEP: 68720-000 

 

13.1 – Será firmado contrato conforme minuta em anexo com a licitante vencedora que terá suas cláusulas e 

condições reguladas pela Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93, com as alterações. 

 

13.2 – Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham 

servido de base para o julgamento desta Tomada de Preços bem como as condições estabelecidas neste Edital e 

seus anexos, independentemente de transcrição. 

 

13.3 – O contrato a ser assinado com a licitante vencedora terá a sua vigência adstrita ao prazo de execução dos 

serviços, estipulado no item 1 - DO OBJETO deste Edital. 

 

14 - DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

 

14.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do mesmo, desde que 

justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, tomando como base de cálculo os índices 

oficiais do governo em vigor, em conformidade com os estabelecidos no inciso II, alínea “d” do Art. 65, da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

14.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de início da 

vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma análise do pedido 

juntamente com a assessoria técnica ou jurídica. 

 

14.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos e/ou serviços, seja motivada por elevação do preço 

para os fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa alteração será registrada 

por simples apostila no verso deste contrato. 

 

15 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

15.1 – A Contratada assumirá a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo 

fornecimento de equipamento, materiais, mão-de-obra assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos 

recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados à esta Prefeitura ou a 

terceiros. 

 

15.2 – A Contratada não poderá sub-empreitar o total dos serviços a ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto, 

permitido fazê-lo parcialmente em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, continuando a 

responder, porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais, sendo necessária a 

autorização prévia do Município. 

 

15.3 – A Contratada providenciará à sua conta, o seguro de responsabilidade civil, inclusive respondendo pelo que 

exceder da cobertura dada pela seguradora não cabendo à esta Prefeitura, quaisquer obrigações decorrentes de 

risco da espécie. 

 

15.4 – A Contratada obriga-se a cumprir todas as exigências das leis e Normas de Segurança e Higiene do 

Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por 

qualquer motivo, permanecerem na obra. 

 

15.5 – A Contratada providenciará, às suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e provas de 

materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos, que se tornarem necessários, para que os 

trabalhos sejam entregues em perfeitas condições. 

 

15.6 – A Contratada providenciará, às suas custas, o fornecimento das placas indicativa da obra e de registro 

histórico conforme modelo fornecido por esta Prefeitura bem como a aprovação pelos poderes competentes ou 

companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes dos projetos, sendo 
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que a qualquer exigência que implique modificações do projeto deve ser obtida autorização por escrito desta 

Prefeitura. 

 

15.7 – A Contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas por Técnicos 

desta Prefeitura indicado para a finalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 

15.8 – A Contratada providenciará a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra ou serviço de forma 

discriminada. 

 

15.9 – A contratada assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais 

decorrentes da execução da obra. 

 

15.10 – A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

15.11 – A Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar, POR OCASIÃO DO RECEBIMENTO DA ÚLTIMA 

PARCELA DA OBRA, os documentos abaixo identificados: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, comprovada através das Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT) 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS. 

Os documentos acima deverão ser do domicílio ou sede da proponente. Na hipótese de não apresentação, o 

pagamento será sustado. 

 

16 - DAS MEDIÇÕES, DOS FATURAMENTOS E DOS PAGAMENTOS 

 

16.1 – Para efeito da medição, serão consideradas as quantidades de serviços efetivamente executadas e atestadas 

pela fiscalização do Setor de Engenharia desta Prefeitura indicado para a finalidade. 

16.2 – As medições serão elaboradas pelo Setor de Engenharia desta Prefeitura indicado para a finalidade, por 

solicitação através de ofício da Contratada com pelo menos três dias úteis de antecedência ao vencimento da 

parcela, que se dará em conformidade com os procedimentos a seguir descritos: 

a) A medição será na totalidade dos serviços executados no período de trinta dias corridos, correspondentes a uma 

medição. 

b) Após o recebimento do ofício solicitando a liberação da parcela, a fiscalização desta Prefeitura ou órgão 

municipal indicado para a finalidade, procederá a vistoria na obra verificando a execução dos serviços previstos 

e executados. O fiscal encaminhará a solicitação de pagamento em formulário próprio, devidamente preenchido 

acompanhado da respectiva fatura da parcela.  

c) Caso a fiscalização venha a constatar divergência quanto aos valores apurados, informará por escrito, à 

Contratada, que deverá apresentar nova medição corrigida, bem como as justificativas devidas e efetuar as 

correções requeridas.  

d) A aprovação da medição se dará com o certifico do fiscal da obra no verso da fatura devidamente assinado e 

datado. 

e) O encaminhamento de documentação referente à obra, será sempre através do fiscal da obra. 

f) O pagamento e liquidação das notas fiscais ou notas fiscais-faturas, emitidas regularmente pela 

CONTRATADA, será feito até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da nota no protocolo da 

Prefeitura Municipal, com o carimbo de que foi certificado pela Fiscalização aposto no verso da nota.  

g) Caso o vencimento do prazo de liquidação da fatura ocorra fora do calendário semanal ou de expediente 

bancário, imediatamente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período.  
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17 - DA EXECUÇÃO 

 

17.1 – O prazo para a execução dos serviços é o estabelecido no ITEM 1 – DO OBJETO desta licitação, e o prazo 

para iniciar a execução da obra será de (05) cinco dias corridos, ambos a contar da data da entrega da ordem de 

serviço. 

 

17.1.1 - A partir do recebimento da ordem de serviço serão definidos os períodos de execução de cada parcela, 

conforme cronograma físico - financeiro apresentado e aprovado por esta Prefeitura. 

 

17.2 – A Contratada deverá manter atualizadas todas as ocorrências da obra, em razão da execução do contrato, 

no LIVRO DE OCORRÊNCIAS. 

 

17.3 – Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser fornecidos pela Contratada, bem como todos 

os custos de aquisição deverão ser de encargo da Contratada. Todos os materiais deverão ser de melhor qualidade, 

obedecendo as especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

 

17.4 – A execução da obra e dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 

elementos técnicos relacionados nesta Edital sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 

constarem de propostas por escrito e aprovada por esta Prefeitura. 

 

17.5 - A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 

estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas. 

 

18 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

18.1 – A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelos art. 58, inciso II e 77 a 80, seus parágrafos e 

incisos da Lei nº 8.666, de 21/6/93, com as alterações. 

I – A inexecução e rescisão do Contrato processar-se-á considerando-se: 

a) A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas 

em lei ou regulamento. 

b) O CONTRATO poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, atendida 

sempre a conveniência administrativa. 

c) Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

c.1 – O não cumprimento de Cláusula contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

c.2 – O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

c.3 – A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a presumir a não conclusão da obra, nos prazos 

estipulados; 

c.4 - O atraso injustificado no início da obra; 

c.5 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação a Administração; 

c.6 - A subcontratação parcial do seu projeto sem a prévia autorização da CONTRATANTE, a associação do 

Contratado com outrem, a cessão, ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cessão ou incorporação; 

c.7 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução, assim como as de seus superiores; 

c.8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do parágrafo 1º, do artigo 67, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21/06/93, com alterações; 

c.9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

c.10 - A dissolução da sociedade ou a falência da CONTRATADA; 
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c.11 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 

Contrato; 

c.12 - O protesto de título ou emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência do 

Contratado. 

c.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o Contrato; 

c.14 - A não liberação, por parte da administração, da área, local ou objeto para execução da obra, nos prazos 

contratuais; 

c.15 – A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato. 

 

19 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

19.1 – Nenhuma alteração contratual quer seja do cronograma, do prazo de vigência, do projeto ou das 

especificações, será efetuada sem autorização da CONTRATANTE. Em se tratando de acréscimo de obras, 

embora devidamente autorizado pela CONTRATANTE, não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) para 

obras e serviços, do valor global deste Contrato de acordo com o art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666 de 

21/06/93, com as alterações posteriores. 

 

19.2 – Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e conclusão, 

somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de 

responsabilidade desta Prefeitura, e serão considerados por esta Prefeitura quando forem anotados no Diário de 

Obras. 

 

19.3 – Na ocorrência de tais fatos ou casos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais e ao prazo 

final, serão encaminhados por escrito à esta Prefeitura um dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação 

do prazo final deverão ser encaminhados, por escrito, 10 (dez) dias antes de findar o prazo final e em ambos os 

casos com justificativa circunstanciada, com documentos comprobatórios, análise e justificativa da fiscalização. 

 

20 - DAS PENALIDADES 

 

20.1 – De conformidade com o que estabelece os artigos 77, 78, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, com as alterações 

posteriores, a licitante vencedora que descumprir as condições deste Edital, ficará sujeita às seguintes penalidades, 

mediante publicação: 

20.2 – As penalidades contratuais serão a advertência, a multa, a rescisão do contrato, a declaração de inidoneidade 

e suspensão do direito de licitar e contratar. 

 

20.3 – As multas previstas são as seguintes: 

20.3.1 – 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia, caso ultrapasse o prazo para início da 

execução da obra. 

 

20.3.2 – 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia que exceda o prazo contratual. 

 

20.4 – As multas previstas nos itens 20.3.1 e 20.3.2 são independentes e serão aplicadas cumulativamente. 

 

20.5 – A multa definida no item 20.3.1 será descontada de imediato dos pagamentos das prestações parciais 

devidas e a multa definida no item 20.3.2 será descontada da última parcela, ou das cauções retidas. 

 

20.6 – Na hipótese de não correção pela Contratada, de anormalidade verificada na obra pela Comissão de Vistoria 

e atestadas no Termo de Recebimento Provisório, o município descontará da caução contratual a importância 

correspondente àqueles serviços, cuja execução providenciará. 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

CNPJ: 05.149.182/0001-80 

DEPARTAMENTO LICITAÇÕES 
 

End.: Rua Frei Daniel de Samarate, 128 

Centro - Santarém Novo - PA 
CEP: 68720-000 

 

20.7 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida e considerando as circunstâncias e o interesse desta 

Prefeitura, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

20.8 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

20.9 – A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos. 

 

20.10 – Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, esta Prefeitura, recorrerá as 

garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a Contratada, podendo ainda 

reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, por perdas e danos. 

 

21 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

 

21.1 – A fiscalização dos serviços executados será de competência e responsabilidade da fiscalização desta 

Prefeitura ou do órgão público municipal indicado para a finalidade, a quem caberá verificar se no seu 

desenvolvimento estão sendo cumpridos o termo do contrato, os projetos, especificações e demais requisitos, bem 

como autorizar os pagamentos de faturas, substituição de materiais, alterações de projetos, solucionar problemas 

executivos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução do serviços 

contratados. 

 

21.2 – A fiscalização se efetivará no local da obra. 

21.3 – A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo das obras e será exercido no 

interesse exclusivo desta Prefeitura e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de 

terceiros, por qualquer irregularidade. 

 

21.4 – O documento hábil para a comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e 

referentes a execução da obra será o LIVRO DE OCORRÊNCIAS, onde tanto a Contratada quanto a fiscalização 

deverão proceder as anotações visando a comprovação real do andamento das obras e execução dos termos do 

contrato, sendo visado diariamente por profissionais credenciados por ambas as partes. 

 

21.5 – A fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer empregado da Contratada, ou de seus contratados 

no interesse dos serviços, assim como aceitar a substituição dos integrantes da equipe técnica contratada, através 

de solicitação por escrito da mesma. 

 

21.6 – Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições serão recebidos provisoriamente pela 

fiscalização e pelo responsável pelo seu acompanhamento, que lavrará o Termo de Recebimento Provisório. 

 

21.7 – A Contratada fica obrigada a manter as obras e serviços por sua conta e risco em perfeitas condições de 

conservação e funcionamento, até ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo. 

 

21.8 – Decorridos 30 (trinta) dias do Termo de Recebimento Provisório, se os serviços de correção das 

anormalidades porventura verificadas forem executados e aceitos pela Comissão de Vistoria, e comprovado o 

pagamento de contribuição devida a Previdência Social relativa ao período de execução da obra, será lavrado o 

“Termo de Recebimento Definitivo”. 

 

21.9 – Aceitas as obras e serviços, a responsabilidade da contratada pela qualidade, correção e segurança nos 

trabalhos, subsiste na forma da Lei. 

 

22 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS 
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22.1. Poderá impugnar o edital qualquer cidadão, no prazo de cinco dias úteis antes da data de abertura do mesmo, 

no caso da impugnação ser realizada por empresa licitante, o prazo será de dois dias úteis antes da abertura, 

conforme do art. 41 da Lei 8.666/93. 

 
22.2. No caso de interposição de recurso, o mesmo deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão, e no 

prazo de 05 dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, devendo ser protocolado no Protocolo 

da PMPP, no horário de 08h00min às 13h00min. 
 

 

23 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

23.1 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documento relativo 

ao presente Edital. 

 

23.2 - Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, ou na hipótese da renúncia 

à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido ao prefeito municipal, para o procedimento de 

homologação com a devida adjudicação do objeto desta licitação à vencedora.  

 

23.3 – O resultado final da licitação será fixado no mural desta Prefeitura.  

 

23.4 – Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato ou de receber a ordem de serviço dentro de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita pelo Prefeito 

Municipal, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.  

 

23.5 – Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado às 

licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, 

inclusive quanto a prazo e preço.  

 

23.6 – A licitante vencedora deverá apresentar ao final de cada mês, relatório dos serviços executados.  

 

23.7 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

 

23.8 – A execução do contrato decorrente desta Licitação, a entrega da ordem de serviço e ainda o pagamento pela 

realização da obra e/ou serviço aqui licitado, ficam condicionadas a liberação de recursos referentes previstos no 

orçamento municipal, sendo que a não liberação dos recursos por problemas financeiros não previstos implicará 

no imediato cancelamento dos atos e efeitos da contratação decorrente deste processo.  

 

23.9 – As dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão permanente de licitação do Município de Santarém 

Novo, nomeada pela Portaria nº010/2021-GAB/PMSN, observado o que dispõem os itens 03.2, 03.3 e 03.4, deste 

Edital, e os casos omissos serão decididos de conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93, 

com as alterações posteriores. 

 

23.10 – A Prefeitura Municipal de Santarém Novo poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, 

nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

23.11 – É facultado ao Presidente e demais membros, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originalmente da proposta. 
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23.12 – As normas que disciplinam essa Tomada de Preços serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da 

contratação. 

 

23.13 – A homologação do resultado desta licitação não implicará no direito à contratação. 

 

23.14 – Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Comarca de Santarém 

Novo, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

23.15 - Integram este Edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos: 

Integram o presente Edital: 

a) Anexo I – Projeto básico; 

b) Anexo II – Modelos: A - Declaração de Fidelidade e Veracidade dos Documentos Apresentados, B - 

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, C - Declaração Autorizando a Prefeitura para Investigações 

Complementares, D – Declaração Firmada Pela Licitante, de que não Emprega Menor de Idade; 

c) Anexo III – Modelos: A - Declaração para ME ou EPP, B - Declaração de Recebimento do Edital, C-  

Declaração de Habilitação; 

d) Anexo IV - Modelo de carta de Credenciamento. 

e) Anexo V - Minuta do contrato; 

 

 

Santarém Novo/Pa, 22 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

MARCELLA DE ARAÚJO SOUZA 

Presidente CPL 
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ANEXO I – 

 PROJETO  

 

 

 

 

 

 

(Memorial Descritivo, projeto e plantas, e cronograma físico-financeiro, modelo de 

placa da obra) 
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ANEXO II - M O D E L O S 

ANEXO II 

A - MODELO - DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, que aceitamos todas as condições do Edital da 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN, sendo verídicas e fiéis todas as informações e documentos 

apresentados.  

 

Local,        de                     de 

 

________________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 

 
B - MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 (nome da empresa)_______________________, CNPJ. nº________________________,(endereço 

completo),_____________________________________declara, sob as penas da lei ,que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para a sua habilitação no PROCESSO LICITATÓRIO 3/2022-041001  da CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local,          de                          de 

 

___________________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 

C - MODELO - DECLARAÇÃO AUTORIZANDO A PREFEITURA PARA INVESTIGAÇÕES COMPLEMENTARES. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(nome da empresa), CNPJ. nº______,(endereço completo), autoriza, por este instrumento, a Prefeitura Municipal de 

Santarém Novo a realizar todas as investigações complementares que julgar necessárias a habilitação no PROCESSO 

LICITATÓRIO 3/2021-041001 da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN. 

 

Local,           de                          de 

 

___________________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 
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D - MODELO - DECLARAÇÃO FIRMADA PELA LICITANTE, DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN 

 

         ..............................................., inscrito no CNPJ nº ..............................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)..............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº.....................................e do 

CPF nº ..............................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

....................................................................... (data) 

........................................................................ (representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO III - M O D E L O S 

ANEXO III 
A - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME OU EPP 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

(NOME DA EMPRESA) . . . ... . ., inscrita no CNPJ N  . .. . . . , por intermédio de seu representante legal,  o(a) Sr.(a.) 

.  . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . e do CPF no . .  . . . . . . ., DECLARA, para fins do 

disposto no item 5.17 do PROCESSO LICITATÓRIO Nº  3/2022-041001 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-

PMSN sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

 

( )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de  14/12/2006;    

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei  Complementar  nº 123,    de 

14/12/2006. 

 

 

Declara ainda que, por preencher os requisitos legais, pretende usufruir do direito de preferência para contratação 

na presente licitação, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

não se enquadrando nas vedações constantes dos parágrafos 4º e 9º, art. 3º, do referido Diploma Legal. 

 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (data) 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (representante legal) 

 

OBS. 1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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B-MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE 

 

Para fins de comprovação, de que trata o inciso III do art. 30 da Lei 8.666/93, declaramos ter recebido da Prefeitura 

Municipal de Santarém Novo, os documentos referentes a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN - 

Processo nº.  3/2022-041001, que tem por objeto A “Obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração, relativa à 

contratação de pessoas jurídica, para execução indireta, por meio de empreitada global de mão de obra realizar a 

CONSTRUÇAO DE ESCOLA NOVA SANTARÉM NOVO, através do Termo de Compromisso Nº 4018716, firmado entre 

a Prefeitura e o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FNDE, conforme projetos, 

memoriais descritivos, neste município, e de acordo com o presente edital e seus anexos. 
 ” 

 

 

Local/Data..............  

............................................................................ 

(assinatura do representante legal) 

 

C- MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

Declaramos ter cumprido plenamente os requisitos para habilitação, estabelecidos no instrumento convocatório, 

referentes ao CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022-PMSN – Processo Nº 3/2022-041001, que tem por objeto a 

“Obtenção de proposta mais vantajosa para a administração, relativa a contratação de pessoa jurídica para 

execução indireta, por meio de empreitada global de mão de obra, materiais, equipamentos e ferramental 

necessários para CONSTRUÇAO DE ESCOLA NOVA SANTARÉM NOVO, através do Termo de 

Compromisso Nº 4018716, firmado entre a Prefeitura e o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO- FNDE, conforme projetos, memoriais descritivos, e de acordo com o presente edital e seus 

anexos”. 

 

 

 

Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação, em conformidade ao 

requerido no edital.  

 

                                                Local e data, .....................  

...................................................................................... 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
  
À 

Prefeitura Municipal de Santarém Novo - PA 

Ref. A Concorrência Pública Nº002/2022-PMSN 

 

 

 
Indicamos o (a) Senhor (a)___            portador da cédula de identidade nº                          _ Órgão expedidor          

, como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar a documentação de 

HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, prestar todos os esclarecimentos a nossa Proposta, interpor 

recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente 

Credenciamento.  

 
Data e Local: 

 

_______________________________________ 

(Razão social da empresa e Nº de CNPJ) 

(Nome do representante Administrativo) 

(Nº do Cpf do representante administrativo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

CNPJ: 05.149.182/0001-80 

DEPARTAMENTO LICITAÇÕES 
 

End.: Rua Frei Daniel de Samarate, 128 

Centro - Santarém Novo - PA 
CEP: 68720-000 

 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O 

«NOME_DA_CONTRATANTE» E A EMPRESA 

«EMPRESA_CONTRATADA», CONSOANTE AS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

 

Pelo presente Instrumento de Contrato Particular de Empreitada GLOBAL, que fazem entre si, o 

«NOME_DA_CONTRATANTE», pessoa jurídica de Direito Público Interno, devidamente inscrita no CNPJ sob 

n° ___________________,neste ato, representado  por seu titular (Ordenador de despesas), Sr. 

___________________, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão,  titular do  CPF: _________e  RG: 

______________, residente e domiciliado na ___________________, nº_______, bairro, CEP: ________, 

cidade__________, estado______,adiante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a  empresa: 

«EMPRESA_CONTRATADA», com sede na __________________nº _____, bairro, CEP: ________, 

cidade__________, estado______  , inscrita no CNPJ sob o nº __________ e Inscrição Estadual nº ___________, 

neste ato representado por seu Procurador, Sr (a) ___________________, nacionalidade, naturalidade, estado 

civil, profissão e gestor municipal,  titular do  CPF: _________e  RG: ______________, residente e domiciliado 

na ___________________, nº_______, bairro, CEP: ________, cidade__________, estado______, adiante 

denominada, CONTRATADA, ajustam e contratam de conformidade com as cláusulas e condições adiante 

estabelecidas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE CONTRATAÇÃO 

 

1.1 - A CONTRATADA, como vencedora do Procedimento Licitatório modalidade de Concorrência pública n° 

002/2022-PMSN, obriga-se a executar no regime de EMPREITADA Global, a “Obtenção de proposta mais 

vantajosa para a administração, relativa a contratação de pessoa jurídica para execução indireta, por meio de 

empreitada global de mão de obra, materiais, equipamentos e ferramental necessários CONSTRUÇAO DE 

ESCOLA NOVA SANTARÉM NOVO, através do Termo de Compromisso Nº 4018716, firmado entre a 

Prefeitura e o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FNDE, conforme projetos, 

memoriais descritivos, e de acordo com o presente edital e seus anexos.” 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –DO PREÇO 

 

2.1 -De acordo com a proposta comercial apresentada no Processo Licitatório, o valor total da presente contratação 

é de R$00,00 (_______________________). 

 

2.2 - No preço contratado estão incluídos todos os custos da CONTRATADA, referentes a mão-de-obra 

Permanenteizada, materiais, ferramentas e equipamentos necessários a boa execução dos serviços, despesas de 

transporte em geral, instalação e manutenção, assim como os custos referentes a encargos sociais e trabalhistas, 

seguros, tributos de qualquer natureza, e, ainda, as demais despesas que direta e indiretamente incidam na 

execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA –DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

3.1 -Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE em até 30 dias após a medição realizada pela equipe 

técnica da Prefeitura Municipal de Santarém Novo e mediante nota fiscal, através de depósito bancário, em conta 

corrente, em nome da contratada, na Agência Bancária que a mesma informar para tal. 
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3.2 -As medições serão realizadas, quinzenalmente, pela Equipe Técnica da Prefeitura Municipal, após a 

conclusão de cada etapa correspondente a Ordem de Serviço emitida, de acordo com cronograma físico-financeiro 

mediante solicitação formal da CONTRATADA.  

 

3.3 -No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos de mão-de-obra, materiais, equipamentos, 

ferramentas, utensílios, transporte e instalação de canteiro necessário à execução dos trabalhos, sinalização, 

limpeza da obra, seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais a terceiros, e ainda, o 

seguro do pessoal utilizado na obra contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas obrigações 

que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte 

da  administração Municipal. O preço ofertado deverá ainda incluir quaisquer despesas acessórias e necessárias, 

mesmo não especificadas neste Edital, relativas à execução da obra. 

 

3.4 - Os pagamentos serão de acordo com as medições mensais realizadas pelo Departamento de Engenharia.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E VIGÊNCIA 

 

4.1 -O prazo máximo para execução da obra com todos os seus serviços, conforme constante dos Projetos e dos 

Memoriais será de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias mais a vigência do contrato será até XX de 

XXXXX de XXXX até o final do exercício fiscal podendo ser aditado para conclusão dos serviços. 

 

4.1.1 - O prazo contratual vigorará até a execução total do objeto licitado, se não for outra a decisão da autoridade 

competente, contados a partir da assinatura do contrato, ressalvados os limites legais para aditivo.  

 

4.2 -O Termo Inicial para contagem de prazos, conforme estabelecido no item anterior, e início dos serviços, 

contar-se-á, a partir da data de expedição da primeira Ordem de Serviço;  

 

4.3 – Serão deduzidos da contagem do prazo contratual os dias considerados como impraticáveis à execução de 

serviços, por motivos de força maior, comprovados pela CONTRATADA e reconhecidos pela FISCALIZAÇAO 

que os fará constar em relatório;  

 

4.4 -Considerar-se-á como “data de conclusão dos serviços”, para contagem de prazo, a da emissão pelo 

CONTRATANTE do respectivo “Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços”.  

 

CLÁUSULA QUINTA -DA FISCALIZAÇÃO  

 

5.1 -O Município de Santarém Novo indicará um profissional de seu quadro técnico para atuar na fiscalização da 

obra, representando em seus atos o CONTRATANTE e terá as atribuições delegadas em ato especifico e, ainda, 

as que se seguem;  

 

5.1.1- Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços executados em desacordo 

com o projeto, especificações técnicas ou com imperfeições técnicas ou pela aplicação de materiais inadequados 

e fora dos padrões estabelecidos nos memoriais;  

 

5.1.2 -Poderá a CONTRATANTE solicitar que a CONTRATADA, por escrito, que a mesma afaste e substitua de 

imediato, o empregado que não esteja cumprindo a contento as obrigações assumidas pela mesma através do 

presente contrato.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA  

 

6.1 -A direção técnica dos serviços, objeto deste contrato, cabe à CONTRATADA, a qual responderá, na forma 

da lei, por qualquer imperfeição por ventura constada na execução da obra, de acordo como estabelecido na 

legislação vigente; 
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6.1.1 - A omissão ainda que eventual da direção técnica e administrativa, no desempenho de suas atribuições, não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS 

 

7.1 - A CONTRATADA tendo visitado o local onde serão executados os serviços objeto deste contrato, declara 

que se inteirou acerca dos aspectos operacionais, técnicos e administrativos e das condições que influirão na 

execução dos mesmos, não lhe ocorrendo dúvidas quanto às implicações relacionadas com os trabalhos que se 

desenvolverão no referido local.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 - Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes 

deste Contrato e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a:  

 

8.1.1 - Executar os serviços objeto deste Contrato, em conformidade com o respectivo planejamento, normas e 

especificações técnicas, utilizando-se de material de primeira qualidade, de acordo com Memoriais e dentro das 

normas técnicas e, ainda, com as instruções emitidas pelo CONTRATANTE;  

 

8.1.2 -Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar, em 

todos os níveis de trabalho, inclusive com os equipamentos de segurança, para a execução dos serviços, correndo 

por sua conta exclusiva todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, 

ainda, ao CONTRATANTE, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal; 

 

8.1.3 - Afastar do local dos trabalhos e substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer empregado ou 

contratado, cuja atuação ou permanência prejudique o prosseguimento regular dos trabalhos ou cujo 

comportamento seja julgado inconveniente pela FISCALIZAÇÃO. 

 

8.1.4 - Executar, às suas custas, os reparos ou refazimento dos serviços executados em desacordo com o Contrato 

e seus anexos, sendo que, somente após a conclusão e recebimento de tais reparos, poderá ser procedida a medição 

correspondente;  

 

8.1.5 - Proceder, no final dos serviços, à limpeza de todas as áreas trabalhadas, devendo remover todo o material, 

equipamento e outros seus pertences, incluindo sobras e lixo, sendo esses serviços  

Considerados incluídos no preço deste Contrato; 

 

8.1.6 - Fornecer a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos serviços que o 

CONTRATANTE julgue necessárias conhecer ou analisar;  

 

8.1.7 - Responsabilizar-se durante a execução dos serviços contratados por qualquer dano que, direta ou 

indiretamente, ocasionar aos bens do CONTRATANTE ou sob sua responsabilidade, ou ainda de terceiros, na 

área de execução dos serviços ou fora dela; 

 

8.1.7.1 - Constatado dano a bens do CONTRATANTE ou sob a sua responsabilidade ou, a bens de terceiros, a 

CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, CONTRATANTE lançará mão dos créditos 

daquela para ressarcir os prejuízos de quem de direito.  

 

8.1.8 - Providenciar, antes do início dos serviços, objeto do presente as licenças, as provações e os registros 

específicos, junto às repartições competentes, necessários para a execução dos serviços contratados, em particular 

a ART junto ao CREA -Conselho Regional de Engenharia;  

 

8.1.9 - Providenciar, às suas expensas, a partir dos pontos iniciais que lhe sejam indicados, as instalações e redes 

provisórias de energia elétrica, água potável ou não, e esgotos que sejam necessárias à execução de seus trabalhos; 
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8.1.10 – A CONTRATADA deverá medir a 20 x 20 cm. Dispostas no sentido longitudinal com comprimento de 

4,40 m cada. 2 (vigas) em madeira de lei 8 x 4 aparelhada, no sentido transversal, com comprimento de 4,40 m 

cada e 12 (doze) vigas no sentido madeira de lei 6 x 3, aparelhada, com comprimento de 4,40 m cada conforme o 

projeto arquitetônico. Vale ressaltar que, toda a estrutura será parafusada com parafusos m16 em o galvanizado, 

comprimento= 500mm, diâmentro= 16mm, rosca maquina, com cabeça sextavada e porca, em Município de 

Santarém Novo, o nome da empresa que a está executando, a origem dos recursos, prazo de execução e valores.  

 

8.2 - Se o CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas 

obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1 - Efetuar à CONTRATADA os pagamentos, nas condições estabelecidas neste Instrumento.  

 

9.2-Fornecer, conforme constante do Edital e seus Anexos o Memorial Descritivo, e Projeto e de Implantação, em 

via impressa e todos os demais Projetos Complementares necessários à execução da obra, e colaborar com a 

CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação dos mesmos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MULTAS  

 

10.1 -Sem prejuízo das sanções ajustadas na Cláusula Nona, ressalvados dos casos de força maiores devidamente 

comprovados e aceitos pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA serão aplicadas as seguintes multas: 

 

10.1.1 -O atraso na execução das obras, conforme previsto no edital implicará na cobrança de uma multa diária 

no valor correspondente a 0.1% (zero ponto um por cento) do valor do contrato, por dia de atraso não justificado, 

podendo tal valor ser abatido de eventuais créditos cujo recebimento a CONTRATADA tenha pendente. 

 

10.1.2 -Será aplicada a mesma multa diária prevista no item anterior, caso a CONTRATANTE não se aparelhar 

convenientemente para a execução dos serviços, até que seja sanada a irregularidade; 

 

10.1.3 -A mesma multa será aplicada em cada ocorrência efetivamente registrada, se, por qualquer modo, a 

CONTRATANTE impedir ou dificultar os trabalhos da FISCALIZAÇÃO no acompanhamento da obra.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E CONSEQUÊNCIAS  

 

11.1 -A inexecução total ou parcial deste Contrato dá ensejo à sua rescisão, pela parte inocente, e acarretará as 

consequências previstas neste Instrumento e na legislação pertinente;  

 

11.1.1 -Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão deste Contrato, pelo CONTRATANTE: 

 

11.1.1.1 - O não cumprimento do prazo contratual; 

 

11.1.1.2 - O não cumprimento de cláusulas das especificações constantes dos Memoriais e dos Projetos; 

 

11.1.1.3 - A lentidão na execução dos serviços, que leve ao CONTRATANTE a presumir sua não conclusão no 

prazo contratual; 

 

11.1.1.4 - O atraso injustificado no início dos serviços;  

 

11.1.1.5 -A paralisação injustificada dos serviços;  

 

11.1.1.6 - O desatendimento às determinações da FISCALIZAÇÃO designada para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços;  
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11.1.1.7 - O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços;  

 

11.1.1.8 - A decretação de falência; 

 

11.1.1.9 - A dissolução da sociedade;  

 

11.1.1.10 - Razões de interesse do Serviço Público.  

 

11.1.2 - Constituem motivos para rescisão deste contrato pela CONTRATADA:  

 

11.1.2.1 - A supressão ou aumento de serviços, por parte do CONTRATANTE, acarretando modificações do valor 

inicial do Contrato, além do limite permitido em lei;  

 

11.1.2.2 -O atraso superior a 60 (sessenta) dias nos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE relativos a 

serviços já recebidos e faturados.  

 

11.1.2.3 -A não liberação, por parte do CONTRATANTE, da área necessária para execução dos serviços;  

 

11.1.2.4 -A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato.  

 

11.2 -A rescisão deste Contrato será feita, por ato unilateral e escrito do:  

 

a) CONTRATANTE, na ocorrência de quaisquer dos casos enumerados nos sub-itens 11.1.1.1 a 11.1.1.10;  

 

b) CONTRATADA, na ocorrência de quaisquer dos casos enumerados nos sub-itens 11.1.2.1 a 11.1.2.4. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES  

 

12.1 - Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 

ainda: 

 

12.1.1 - Pela inexecução, mesmo que parcial dos serviços contratados; 

 

12.1.2 - Pela segurança, estabilidade e durabilidade dos serviços executados, para as cargas e condições de 

trabalho especificadas, nos termos do art. 618 do Novo Código Civil Brasileiro;  

 

12.1.3 -Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 

 

 12.1.4 -Pelo pagamento de toda a mão de obra necessária para a execução dos serviços contratados, bem como 

dos impostos e taxas por acaso incidentes sobre os serviços objeto deste contrato;  

 

12.1.5 -Pelas providências de cumprimento das obrigações assumidas perante o CREA/PA no tocante a 

providências com relação a regularização das ARTs indispensáveis, bem como pela afixação e conservação das 

placas de responsabilidade correspondentes aos serviços executados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  

 

13.1 -Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie em Permanente pela 

Lei n° 8.666/93, de 21 junho de 1993, alterada pela Lei n° 8.883/94, de 08 de junho de 1994.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
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14.1-Em cumprimento aos itens 12.1 do Edital de ______________ nº ______ a CONTRATADA apresenta 

Garantia Contratual, representada por DEPOSITO BANCÁRIO no valor correspondente à 4 % (quatro) por cento, 

do valor total da obra, bem como a comprovação do seguro feito. Representada por apólice de seguro-garantia do 

fornecedor e prestador de serviço ou carta de fiança bancária. 

 

Parágrafo Primeiro – A vigência da garantia terá início na data de assinatura do Contrato e validade até a data 

do total cumprimento das obrigações contratuais assumidas. 

Parágrafo Segundo – O pagamento referente à primeira apresentação da Planilha de Medição, somente será feito 

após a apresentação da Garantia Financeira do Contrato. Após vencida a data contratual para apresentação desta 

Garantia e caso a mesma não tenha sido apresentada, os pagamentos não serão liberados. 

 

Parágrafo Terceiro – A apólice de seguro-garantia ou a carta de fiança deverá ser contratada e emitida no Brasil, 

em termos e condições vigentes e aceitáveis pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) ou Banco 

Central do Brasil. As despesas com obtenção dessas garantias correrão por conta da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá providenciar a renovação – sob as mesmas condições citadas – 

dessa garantia quando vencida. 

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA deverá providenciar endosso à apólice de seguro-garantia ou aditivo à 

carta de fiança bancária, toda vez que o valor do Contrato sofrer alteração, encaminhando-os a Prefeitura 

Municipal de Santarém Novo. 

 

Parágrafo Sexto – A não prestação de Garantia Financeira pela contratada no prazo estipulado ou quando for o 

caso a não realização de endosso à apólice de seguro garantia ou aditivo à carta de fiança bancária, resultará na 

aplicação à CONTRATADA das penalidades previstas neste contrato. 

 

Parágrafo Sétimo – As parcelas de pagamentos vencidas e não pagas pelo não cumprimento desta obrigação, 

não justificarão qualquer extensão de prazo, revisão de preço, aplicação de penalidades a Prefeitura Municipal de 

Santarém Novo, bem como qualquer alteração nas disposições contratuais já acordadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 

15.1 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato ou inadimplemento de qualquer cláusula, a Prefeitura 

Municipal de Santarém Novo poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em Lei, ficando a 

CONTRATADA sujeita, ainda, a multas moratórias e compensatórias, conforme consta a seguir: 

 

I) Multa moratória de 0,33%, por dia de atraso, pelo não cumprimento: 

a. dos prazos contratuais; 

b. das demais exigências contratuais; 

c. das solicitações da área gestora do contrato; 

d. das obrigações trabalhistas, previdenciárias ou tributárias; 

e. das orientações técnicas de Higiene e Segurança do Trabalho; 

f. de quaisquer outros motivos imputáveis à CONTRATADA. 

 

II) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) para o caso de rescisão contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

   

16.1 - O valor total, orçado para o objeto POR EMPREITADA GLOBAL, e a dotação orçamentária a ser alocada, 

do objeto deste Edital: 

 

<<DOTAÇAO>> 
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CLAUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO CONTRATUAL  

 

17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santarém Novo, estado Pará, como foro competente para dirimir quaisquer 

questões advindas da aplicação deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. E, assim, por estarem as partes justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual, 

elaborado em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos 

efeitos. 

 

 

___________________ (_______), ______ de  ______________  de _________ 

 

Pelo Município de XXXXXXXXXXXXXX / CONTRATANTE: 

 

PREFEITURA MUNIC. DE _________ 

 

................................................................ 

NOME COMPLETO 

CPF: _________RG_________ 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

................................................................ 

NOME COMPLETO 

CPF nº _________ RG nº _________ 

XXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 

 

 

   Testemunhas: 

1- ....................................................                                                   2- ...................................................... 
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